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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

EMBARGANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

DANIELA CRISTINA VAZ PATINI - MT011660O
EMBARGADO : FLORA LUCIA KAZIUK PEREIRA 
ADVOGADO : HENRIQUE DA SILVA LIMA - MT028887A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  ERRO  MATERIAL.
PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  O  JULGADO.  MULTA  DO
ART.  1.026, §  2º,  DO  CPC.  NÃO  APLICAÇÃO.  EMBARGOS
REJEITADOS.

I. Caso em exame

1. Os  embargos  de  declaração.  Embargos  de  declaração
opostos contra acórdão que negou provimento a agravo interno e
manteve decisão monocrática determinando o retorno dos autos
ao  Tribunal  de  origem  para  suprimento  de  omissões  quanto  à
alegada violação ao dever de informação e à eventual estipulação
imprópria ou falsa estipulante em seguro de vida em grupo, à luz
do Tema 1.112/STJ. 

2. Fato relevante. A embargante aponta omissão, obscuridade e
contradição,  além  de  ofensa  ao  art.  489, §  1º,  IV,  do  CPC,
sustentando  inovação  recursal  e  violação  ao  duplo  grau  e  à
vedação à supressão de instância. 

3. As decisões anteriores. O acórdão embargado fundamentou
o  desprovimento  do  agravo  interno  ao  identificar  omissão  do
Tribunal  de  origem  sobre  o  dever  de  informação  e  a  possível
estipulação  imprópria,  destacando  a  impossibilidade  de
revolvimento  fático-probatório  em  recurso  especial  e  a
necessidade  de  exame  pelas  instâncias  ordinárias  conforme  o
Tema 1.112/STJ.

II. Questão em discussão

Documento eletrônico VDA60044770 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 15/09/2026 18:31:25
Publicação no DJEN/CNJ de 17/09/2026. Código de Controle do Documento: 34d88fa1-5fa4-405a-bc2f-12b457f605b0



4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  acórdão
embargado padece de omissão, obscuridade, contradição ou erro
material, nos termos do art. 1.022 do CPC, ou se os aclaratórios
apenas  pretendem  a  rediscussão  do  julgado  com  efeito
infringente. 

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se incide
a multa do  art. 1.026, § 2º, do CPC, por caráter manifestamente
protelatório.

III. Razões de decidir

6. O acórdão embargado apresentou fundamentação suficiente
e enfrentou as matérias necessárias à solução da controvérsia,
não se verificando quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do
CPC. 

7. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão
do  julgado  nem  à  obtenção  de  efeito  modificativo,  quando
ausentes  os  vícios  integrativos,  evidenciando-se  o  caráter
infringente da insurgência. 

8. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos
os  argumentos  das  partes,  bastando  fundamentação  clara  e
suficiente para dirimir o litígio, o que afasta alegação de omissão
ou ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do CPC. 

9. A multa do  art.  1.026, § 2º, do CPC não se aplica, por se
tratar de primeiros embargos de declaração e não se evidenciar
caráter manifestamente protelatório, sem prejuízo de advertência
quanto à reiteração com intuito de rediscussão.

IV. Dispositivo 

10.  Resultado  do  Julgamento:  Embargos  de  declaração
rejeitados, sem aplicação de multa do art. 1.026, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame

1. Os  embargos  de  declaração.  Embargos  de  declaração
opostos contra acórdão que negou provimento a agravo interno e
manteve decisão monocrática determinando o retorno dos autos
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contradição,  além  de  ofensa  ao  art.  489, §  1º,  IV,  do  CPC,
sustentando  inovação  recursal  e  violação  ao  duplo  grau  e  à
vedação à supressão de instância. 

3. As decisões anteriores. O acórdão embargado fundamentou
o  desprovimento  do  agravo  interno  ao  identificar  omissão  do
Tribunal  de  origem  sobre  o  dever  de  informação  e  a  possível
estipulação  imprópria,  destacando  a  impossibilidade  de
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4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  acórdão
embargado padece de omissão, obscuridade, contradição ou erro
material, nos termos do art. 1.022 do CPC, ou se os aclaratórios
apenas  pretendem  a  rediscussão  do  julgado  com  efeito
infringente. 

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se incide
a multa do  art. 1.026, § 2º, do CPC, por caráter manifestamente
protelatório.

III. Razões de decidir

6. O acórdão embargado apresentou fundamentação suficiente
e enfrentou as matérias necessárias à solução da controvérsia,
não se verificando quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do
CPC. 

7. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão
do  julgado  nem  à  obtenção  de  efeito  modificativo,  quando
ausentes  os  vícios  integrativos,  evidenciando-se  o  caráter
infringente da insurgência. 

8. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos
os  argumentos  das  partes,  bastando  fundamentação  clara  e
suficiente para dirimir o litígio, o que afasta alegação de omissão
ou ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do CPC. 

9. A multa do  art.  1.026, § 2º, do CPC não se aplica, por se
tratar de primeiros embargos de declaração e não se evidenciar
caráter manifestamente protelatório, sem prejuízo de advertência
quanto à reiteração com intuito de rediscussão.

IV. Dispositivo 

10.  Resultado  do  Julgamento:  Embargos  de  declaração
rejeitados, sem aplicação de multa do art. 1.026, § 2º, do CPC.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  embargos  de  declaração,  opostos  por BRADESCO  VIDA  E

PREVIDÊNCIA S/A, contra o acórdão de fls. 646-648, e-STJ, que negou provimento ao

agravo interno interposto pela parte ora insurgente.

O aresto em questão está assim ementado:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL  POR
ACIDENTE.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.  ESTIPULAÇÃO  IMPRÓPRIA.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  I.
Caso em exame 1. O agravo interno. Agravo interno interposto pela seguradora
contra  decisão  monocrática  que,  em  juízo  de  reconsideração,  conheceu  de
agravo em recurso especial  e determinou o retorno dos autos ao Tribunal  de
origem  para  prosseguimento  do  julgamento  da  apelação,  a  fim  de  examinar
especificamente a alegação de violação ao dever de informação e a eventual
caracterização de estipulação imprópria ou de falsa estipulante em contrato de
seguro de vida em grupo, à luz do Tema  1.112/STJ. 2. Fato relevante. A ação
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originária versa sobre indenização securitária por invalidez permanente parcial,
atribuída a doença laboral (LER/DORT) de bancária segurada em apólices de
seguro de vida em grupo que preveem cobertura para morte por qualquer causa,
invalidez  total  ou  parcial  e  permanente  por  acidente  e  invalidez  funcional
permanente e total por doença, tendo o Tribunal de origem equiparado a moléstia
a acidente de trabalho com base na legislação previdenciária (Lei n. 8.213/1991)
e  reconhecido  a  nulidade  de  cláusula  restritiva  para  assegurar  a  cobertura
securitária.  3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  Justiça  local,  ao  julgar
agravo interno em apelação cível, manteve decisão que dera provimento parcial
ao apelo da segurada para determinar o pagamento da indenização securitária
por invalidez parcial permanente por acidente, com base na Tabela da SUSEP,
calculando  o  capital  segurado  a  partir  do  salário  fixo/nominal  da  segurada  e
fixando correção monetária pelo IGP-M desde a contratação (Súmula 632/STJ. A
seguradora interpôs recurso especial, alegando violação aos arts. 757, 760 e 884
do  Código  Civil  e  dissídio  jurisprudencial,  sustentando  a  impossibilidade  de
equiparar doença ocupacional a acidente pessoal previsto no contrato. O recurso
especial foi inicialmente inadmitido, sobreveio agravo do art. 1.042 do CPC/2015
e, em decisão singular, o relator determinou o retorno dos autos ao Tribunal de
origem para suprir omissão quanto à tese de falha no dever de informação e à
eventual  estipulação imprópria ou falsa estipulante,  o que motivou o presente
agravo interno da seguradora, que alega inovação recursal, preclusão e violação
à estabilidade  objetiva  da  lide,  defendendo tratar-se  de  estipulação  própria  e
pleiteando  o  restabelecimento  de  decisão  anterior  do  STJ.  II.  Questão  em
discussão 4. A questão em discussão consiste em saber se deve ser mantida a
decisão monocrática que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para que sejam supridas omissões relativas à alegação de violação ao dever de
informação  e  à  eventual  caracterização  de  estipulação  imprópria  ou  de  falsa
estipulante em seguro de vida em grupo, à luz da orientação firmada no Tema
1.112/STJ, diante da impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça revolver
matéria  fático-probatória  em recurso especial  e  da relevância jurídica da tese
deduzida  pela  seguradora  quanto  ao  vínculo  econômico  entre  estipulante  e
seguradora.  III.  Razões  de  decidir  5.  O  Tribunal  de  origem,  embora  tenha
reconhecido a nulidade de cláusula restritiva e assegurado a cobertura securitária
por equiparar a LER/DORT a acidente de trabalho com base nos arts. 19, 20 e 21
da Lei n.  8.213/1991, deixou de se manifestar expressamente sobre a alegada
falha no dever de informação e sobre a tese de que estipulante e seguradora
integrariam o mesmo grupo econômico, o que configuraria estipulação imprópria,
caracterizando omissão relevante e apta a comprometer a adequada prestação
jurisdicional.  6.  A  Segunda  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  REsp  n.
1.874.788/SC (Tema 1.112), firmou tese de que, nos seguros de vida coletivos,
cabe exclusivamente ao estipulante, na estipulação própria, o dever de prestar
informações prévias aos segurados acerca das condições contratuais, inclusive
cláusulas limitativas,  ressalvando,  porém, que tal  orientação não se aplica às
hipóteses de estipulação imprópria ou de falsos estipulantes, nas quais a apólice
coletiva  deve  ser  considerada  individual  quanto  ao  relacionamento  entre
segurados  e  seguradora,  admitindo-se  a  responsabilização  direta  desta.  7.  A
alegação  de  que  estipulante  e  seguradora  pertencem  ao  mesmo  grupo
econômico,  formulada  pela  parte,  é  juridicamente  relevante  e  potencialmente
capaz  de  alterar  o  desfecho  da  controvérsia,  pois  pode  conduzir  ao
reconhecimento de estipulação imprópria e à incidência do regime de apólice
individual quanto ao dever de informação, impondo ao Tribunal de origem o dever
de enfrentamento específico da matéria.  8.  A análise acerca da existência de
estipulação imprópria, da estrutura da relação contratual e do eventual vínculo
substancial entre estipulante e seguradora demanda incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, sob pena
de supressão de instância, devendo ser realizada pelas instâncias ordinárias. 9.
Diante  da  omissão  identificada  e  da  limitação  cognitiva  do  recurso  especial,
mostra-se correta a decisão agravada que determinou o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para suprir a omissão, com exame da alegada violação ao
dever de informação e da possível caracterização de estipulação imprópria ou
falsa estipulante, à luz do Tema 1.112/STJ, razão pela qual o agravo interno não
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comporta  provimento.  IV.  Dispositivo  10.  Resultado  do  Julgamento:  Negado
provimento ao agravo interno, mantida a decisão que determinou o retorno dos
autos ao Tribunal de origem para suprimento de omissão quanto ao dever de
informação e à eventual estipulação imprópria, nos termos do Tema 1.112/STJ.
ACÓRDÃO Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João
Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira
votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha. Brasília, 01 de junho de 2026. Ministro Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) Relator (fl. 648, e-STJ).

Daí os presentes embargos de declaração (fls. 661-666, e-STJ), nos quais a

parte  embargante  afirma  omissão  quanto  ao  enfrentamento  da  inovação  recursal

relativa à tese de estipulação imprópria/falsa estipulante (Tema 1.112/STJ), arguida no

último agravo interno (fls.  661-663, e-STJ); obscuridade no comando de retorno dos

autos  para  rejulgamento  de  apelação  já  provida  em  favor  do  embargado,  sem

interposição de recurso pela parte adversa (fls.  664-665, e-STJ); contradição interna

decorrente da determinação de exame de questão não suscitada na apelação, com

violação aos princípios do duplo grau e da vedação à supressão de instância,  bem

como ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do CPC (fl. 663, e-STJ).

Impugnação às fls. 670-673, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração não merecem acolhimento, visto que a parte

não demonstrou a existência de vício hábil a macular o julgado, possuindo o recurso

nítido caráter infringente.

1. Nos estreitos lindes do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o recurso

de  embargos  de  declaração  objetiva  apenas  suprir  omissão,  dissipar  obscuridade,

afastar  contradição ou sanar  erro material  encontrável  em decisão ou acórdão,  não

podendo ser utilizado como instrumento para a rediscussão do julgado, como pretende

a parte ora embargante.

Nesse sentido, precedentes desta Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO  ART.  1.022 E
INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1.
Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil
que  os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  quando  constar,  na  decisão
recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter
se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas no artigo 489,
parágrafo 1º,  que configurariam a carência de fundamentação válida. Não se
prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com
o intuito de meramente dar efeito modificativo ao recurso. 2. No caso dos
autos não ocorre nenhuma das hipóteses previstas no artigo 1.022 do novo CPC,
pois o acórdão embargado apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso
e fundamentou sua conclusão. […] 4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl
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no AgRg no AREsp 860.920/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 07/06/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/2015.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  ERRO  MATERIAL.
INEXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO  CPC/2015.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA.  NÃO  CABIMENTO.
CORREÇÃO DE VÍCIO FORMAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.  5/STJ.
[…] 2. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando, no acórdão embargado,
não há nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. 3. Os embargos
de  declaração  não  se  prestam  para  provocar  o  reexame  de  matéria  já
apreciada. 4. Primeiros embargos de declaração rejeitados. Segundos embargos
de  declaração  não  conhecidos.  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  799.126/RS,  Rel.
Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
02/06/2016, DJe 09/06/2016)

No caso,  não  há  infringência  ao  art.  1.022 do  CPC,  diante  da  suficiente

fundamentação exarada no acórdão embargado (fls. 646-648, e-STJ).

Na hipótese, o decisum embargado não possui vício sanável por embargos

de  declaração,  pois  esta  eg.  Quarta  Turma  decidiu  a  controvérsia  com  base  no

entendimento desta  Corte,  expondo de forma clara  as razões do desprovimento do

agravo interno. É o que se extrai do seguinte trecho do julgado:

A questão  em discussão  consiste  em saber  se  deve  ser  mantida  a  decisão
monocrática que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que
sejam  supridas  omissões  relativas  à  alegação  de  violação  ao  dever  de
informação  e  à  eventual  caracterização  de  estipulação  imprópria  ou  de  falsa
estipulante em seguro de vida em grupo, à luz da orientação firmada no Tema
1.112/STJ, diante da impossibilidade de o Superior Tribunal de Justiça revolver
matéria  fático-probatória  em recurso especial  e  da relevância jurídica da tese
deduzida  pela  seguradora  quanto  ao  vínculo  econômico  entre  estipulante  e
seguradora. (fl. 647, e-STJ)

O Tribunal de origem, embora tenha reconhecido a nulidade de cláusula restritiva
e assegurado a cobertura securitária por equiparar a LER/DORT a acidente de
trabalho com base nos arts.  19,  20 e 21 da Lei  n.  8.213/1991,  deixou de se
manifestar expressamente sobre a alegada falha no dever de informação e sobre
a tese de que estipulante e seguradora integrariam o mesmo grupo econômico, o
que configuraria estipulação imprópria, caracterizando omissão relevante e apta
a comprometer a adequada prestação jurisdicional. (fls. 647-648, e-STJ)

A análise acerca da existência de estipulação imprópria, da estrutura da relação
contratual  e  do  eventual  vínculo  substancial  entre  estipulante  e  seguradora
demanda incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada
em sede de recurso especial, sob pena de supressão de instância, devendo ser
realizada pelas instâncias ordinárias. (fl. 648, e-STJ)

Dos  trechos  supracitados,  denota-se  que  o  acórdão  apontou,  de  forma

expressa e suficiente, as razões do desprovimento do recurso. Os aclaratórios visam,

em verdade, rediscutir o julgado, atribuindo-lhe efeito infringente, providência inviável na

via recursal estreita.

Pretende a parte embargante a superação dos óbices aplicados, pretensão

inviável em sede de embargos de declaração.
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Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o julgador não está

obrigado a rebater, um a um, os argumentos das partes quando já tenha encontrado

motivação suficiente para dirimir o litígio, como no caso sub judice. Confira-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. 1. Os embargos de declaração, a teor do  art.  1.022 do CPC,
constituem recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade,
contradição  ou  omissão  -,  não  podendo  ser  acolhidos  quando  a  parte
embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido. 2. A questão relativa
à alegação de existência de omissão no acórdão estadual foi apreciada por esta
Turma julgadora. 3. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre
todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que
entender  necessários  para  a  sua  decisão,  de  acordo  com  seu  livre  e
fundamentado  convencimento,  não  caracterizando  omissão  ou  ofensa  à
legislação infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela
parte.  Precedentes.  4.  Embargos de declaração rejeitados.  (EDcl  no REsp n.
2.015.401/RS,  rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
13/3/2023, DJe 15/3/2023)

Deste modo, não se vislumbram quaisquer das máculas do artigo 1.022 do

CPC na decisão hostilizada, cuidando-se o presente reclamo de mera irresignação da

parte quanto à solução adotada, o que resta vedado na estreita via recursal sob foco.

2. Não  obstante  a  rejeição  dos  aclaratórios,  deixa-se  de  aplicar  a  multa

prevista  no  art.  1.026, §  2º,  do  CPC,  pois,  tratando-se  de  primeiros  embargos  de

declaração  sem  caráter  manifestamente  protelatório,  não  se  evidenciam  os

pressupostos  de  sua  incidência  neste  momento.  Fica  a  parte  advertida  de  que  a

reiteração de embargos com intuito de rediscussão do julgado poderá caracterizar o

referido caráter protelatório, ensejando a aplicação da multa.

3. Do exposto, rejeitam-se os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário
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DANIELA CRISTINA VAZ PATINI - MT011660O
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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